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Município de Patos de Minas

Secretaria Municipal de Administração

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO Nº 21308/2015
O Município de Patos de Minas/MG, por intermédio da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, comunica aos possíveis interessados que está procedendo  CHAMAMENTO PÚBLICO, para fins de CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL ESPECIALIZADAS NO ATENDIMENTO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES, conforme prevê o Decreto nº 4.089 de 17/12/2015, a Lei Federal 8.666/93 e demais legislações pertinentes. 

A presente prestação de serviços será disciplinada pelo Termo de Referência, Edital e demais anexos em conformidade com a legislação em vigor e alterações posteriores.

Os DOCUMENTOS deverão ser entregues durante a vigência deste credenciamento, que será até 31/12/2016, no horário das 07:00h às 11:00h e das 13:00h às 17:00h, na Prefeitura Municipal de Patos de Minas – Rua Dr. José Olympio de Melo, 151 – 2º andar – Gerência de Compras e Licitações, Eldorado – Patos de Minas – MG.
1- OBJETIVO

1.1 - O presente Chamamento Público tem como objetivo o CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL ESPECIALIZADAS NO ATENDIMENTO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES, conforme prevê o Decreto nº 4.089 de 17/12/2015, a Lei Federal 8.666/93 e demais legislações pertinentes.

2- CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
2.1. O presente chamamento terá vigência de até 31/12/2016, tendo início a partir da publicação deste edital, podendo, a critério da Administração Municipal e observada a conveniência e oportunidade, ser prorrogado por períodos sucessivos, limitado a 60 (Sessenta) meses, na forma do inciso II, art. 57, da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, mediante justificativa da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social.
2.2 Poderão ser credenciadas para prestar serviços pessoas jurídicas, desde que legalmente constituídas no país, operando nos termos da legislação vigente, cuja finalidade e ramo de atuação permitam o acolhimento institucional especializadas no atendimento de crianças e adolescentes.
2.3 A participação neste credenciamento implica a aceitação plena e irrevogável das normas constantes neste instrumento.

2.4 Poderão ser credenciadas todas as instituições de acolhimento institucional que atendam as exigências deste edital.

2.5 Não poderão participar do presente chamamento pessoas jurídicas:

2.5.1 Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, até que seja promovida a reabilitação;

2.5.2 Cuja titularidade pertença a servidor(a) da Prefeitura Municipal de Patos de Minas.

2.6 As situações não previstas neste Edital, inclusive aquelas decorrentes de casos fortuitos ou de força maior, serão analisadas e solucionadas pela Prefeitura Municipal de Patos de Minas, visando sempre o disposto na legislação para o caso.

3 - DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 

3.1. 
Os interessados deverão apresentar os documentos relacionados no item 5 deste edital, na Prefeitura Municipal de Patos de Minas – Rua Dr. José Olympio de Melo, 151 – 2º andar – Gerência de Compras e Licitações, Eldorado – Patos de Minas – MG, durante a vigência do Credenciamento, conforme estabelecido no item 2.1 deste edital, em cópias previamente autenticadas, em nome do solicitante do credenciamento, em envelope opaco, lacrado e inviolável, contendo em sua parte externa os seguintes dizeres: 
MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS

CHAMAMENTO PARA CREDENCIAMENTO N.º 21308/2015
NOME DO INTERESSADO: (citar o nome completo)

ENVELOPE N.º 01: "DOCUMENTAÇÃO"

3.2. Admitir-se-á a remessa do envelope por via postal ou qualquer outro sistema de entrega, desde que entregues na Secretaria de Administração/ Setor de Licitações, dentro do prazo de vigência deste chamamento.
3.2.1. Nessa hipótese, o envelope, fechado, deverá ser remetido para o seguinte endereço: 

MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO (GERÊNCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES)

CHAMAMENTO PARA CREDENCIAMENTO N.º 21308/2015
RUA DR. JOSÉ OLYMPIO DE MELO 151 – BAIRRO ELDORADO
CEP: 38.700-900 / PATOS DE MINAS - MG 

3.2.2. O Município de Patos de Minas, não se responsabilizará se a documentação encaminhada por via postal ou qualquer outro sistema de entrega, por conta e risco exclusivos da remetente, não forem entregues à Seção de Compras e Licitações. 

3.3. As informações prestadas, assim como a documentação entregue, são de inteira responsabilidade do interessado, cabendo-lhe certificar-se, antes da sua inscrição, de que atende a todos os requisitos para participar do credenciamento.

3.4. A apresentação da documentação implica manifestação do processo de credenciamento com o Município de Patos de Minas, aceitação e submissão, independentemente de declaração expressa, a todas as normas e condições estabelecidas no presente Edital e em seus anexos.
4 - DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS

4.1.  A qualquer tempo, desde que provocado formalmente, o Município de Patos de Minas prestará os devidos esclarecimentos acerca do conteúdo do presente Edital de credenciamento.
5- DOCUMENTAÇÃO
5.1. Para fins de participação no processo de credenciamento como Instituição de acolhimento institucional, o interessado deverá atender as condições deste Edital comprovando na totalidade as seguintes situações:
5.1.1 Ficha de Solicitação de Credenciamento- Anexo VII.
5.1.2 Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e alterações subseqüentes, devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhados de documentos de eleição da última administração. No caso de alterações, será admitido o estatuto ou o contrato consolidado.
5.1.3 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

5.1.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal a qual deverá abranger quaisquer tributos municipais. Em caso de divisão da fiscalização tributária deverão ser apresentadas certidões relativas aos tributos mobiliários e imobiliários, em vigor;

5.1.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, em vigor;

5.1.6 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado, em vigor;

5.1.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), em vigor;

5.1.8 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal, em vigor;
5.1.9 Declaração de que não se encontra inidôneo para licitar com órgão da Administração Pública Federal, Distrital, Municipal e que inexiste fato superveniente impeditivo de sua habilitação, conforme modelo Anexo III.
5.1.10 Declaração da licitante, em papel timbrado assinado por representante legal, de que não possui em seu quadro de empregados com menos de 18 (dezoito) anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da CF/88 (Anexo IV).
5.1.11 Declaração de inexistência de servidor público municipal nos quadros da empresa (Anexo V).
5.1.12 Certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo (s) distribuidor (es) da sede ou domicílio da licitante. Caso o documento não declare sua validade somente será aceito documento expedido no máximo 60 (sessenta) dias antes da data do recebimento dos envelopes. A certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial descrita neste item deverá ser específica por ação, não sendo admitida a Certidão Civil Negativa emitida no sítio eletrônico do TJMG – Tribunal de Justiça de Minas Gerais.

5.1.14 Cópia autenticada do Alvará de Funcionamento e do Alvará Sanitário, em vigor;

5.1.15 No mínimo, um atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que ateste que a instituição já tenha prestado ou estar executando os serviços, objeto deste credenciamento, de comprovada qualidade; 

5.1.16 Declaração da Diretoria de Proteção Social Especial ou congênere de que a unidade de acolhimento esteja adequada à tipificação dos serviços socioassistenciais conforme resolução 109/2009 CNAS e à NOB/RH SUAS;

5.1.17 Inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS e no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA.

5.1.18 O interessado deverá ainda, indicar o técnico responsável (psicólogo ou assistente social), com comprovação da inscrição do profissional no seu Conselho de Classe com cópia do documento, bem como comprovante de contratação deste profissional pela interessada, sob as seguintes formas: anotação na carteira de trabalho, contrato de prestação de serviços registrado em cartório (Anexo VI).
5.2 O Secretário Kelson Carlos Clemente da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, será o responsável por quaisquer esclarecimentos sobre os serviços ora contratados no presente edital de chamamento. Telefone para contato (34) 3822-9740.

5.3 Não serão aceitos documentos apresentados através de fax ou e-mail.

5.4 Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em substituição aos documentos requeridos no presente edital.

5.5 Todos os documentos deverão ser apresentados em originais ou em cópias autenticadas. O licitante que pretender autenticação de documentos via Comissão de Licitação, poderá procurar o setor de licitações do Município de Patos de Minas.

5.6 Os documentos expedidos via Internet poderão ser apresentados em forma original ou cópia reprográfica. Entretanto, estarão sujeitos à verificação de sua autenticidade através de consulta ao site do órgão responsável pela emissão.

5.7 Caso o interessado esteja isento de algum documento exigido no edital e seus anexos, deve apresentar declaração do órgão expedidor informando a sua isenção.

5.8 Aquele que ensejar declaração falsa, ou que tenha conhecimento, nos termos do artigo 299 do Código Penal, ficará sujeito às penas de reclusão, de 01 (um) a 05 (cinco) anos, se o documento for particular, independente da penalidade estabelecida no artigo 7º da Lei Federal nº. 10.520/2002. 

6. DA ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO 

6.1. Os documentos apresentados pelos interessados, conforme solicitados no item 5 deste edital, serão apreciados pelo Município de Patos de Minas. 

6.2. Não será considerada a documentação que contrarie os requisitos expressos neste Edital e em seus Anexos ou que esteja em desacordo com as formalidades neles prescritas. 

6.3. Os interessados que atenderem as exigências habilitatórias serão automaticamente credenciados, sendo emitido documento hábil pela autoridade superior comprovando seu credenciamento.
6.4. É facultado ao Município de Patos de Minas ou à Autoridade Superior, em qualquer fase do credenciamento, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, realizar vistoria nas instalações da instituição interessada, bem como solicitar a órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar suas decisões. 
7. DA REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DO CREDENCIAMENTO 

7.1. A Administração poderá revogar o presente Credenciamento por interesse público devidamente justificado, sem que caiba ao participante direito a indenização, salvo em caso de dano efetivo disso resultante e na forma da lei.

7.2. A Administração deverá anular, de ofício ou por provocação, o presente Credenciamento, no todo ou em parte, sempre que ocorrer ilegalidade, na forma da Lei.

7.2.1. A anulação do procedimento não gera direito à indenização, salvo nos casos legais.
7.3. Ocorrendo anulação ou revogação do Credenciamento, a Autoridade Superior intimará as empresas devidamente credenciadas por meio de comunicado oficial e publicação no Diário Oficial, contando-se, a partir daí, o prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso dirigido à Autoridade Superior.

7.4. Durante o prazo previsto para interposição dos recursos, o Município de Patos de Minas, abrirá vista de todo o processo aos interessados, nas dependências do Setor de Compras e Licitação.

8. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DO DESCREDENCIAMENTO 
8.1. Não serão aplicadas sanções administrativas na ocorrência de casos fortuitos, força maior ou razões de interesse público, devidamente comprovados.

8.2. As sanções serão aplicadas com observância aos princípios da ampla defesa e do contraditório.

8.3. A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação do Contratado de indenizar integralmente eventuais danos causados a Administração ou a terceiros.

8.4. Pelo descumprimento de outras obrigações assumidas, considerada a gravidade da transgressão, serão aplicadas as sanções previstas no artigo 87 da Lei 8.666, de 1993, a saber:

a) advertência, formalizada por escrito;

b) multa, nos casos previstos neste Edital;

c) suspensão temporária para licitar e impedimento para contratar com o Município de Patos de Minas;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, nos termos da lei.

9. DOS PREÇOS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
9.1. O valor a ser pago para a prestação dos serviços será de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) mensais.
9.2. Os valores devidos ao CREDENCIADO serão pagos mensalmente, mediante apresentação dos documentos comprobatórios dos serviços prestados, após sua conferência pela autoridade competente.
9.3. O pagamento será feito em até 30 (trinta) dias após o recebimento/conferência da nota fiscal pela Autoridade Superior. Para efeito de pagamento constitui documento comprobatório a Nota Fiscal com a discriminação os serviços prestados.

10. DAS OBRIGAÇÕES 
São obrigações da CONTRATANTE: 

a) Comunicar, de imediato, qualquer alteração na forma de prestação dos serviços; 

b) Conferir e aprovar os serviços realizados;

c) Efetuar o pagamento dos serviços realizados nos moldes deste termo, do edital e seus anexos;

d) Prestar aos credenciados, todas as informações necessárias para o bom desempenho dos serviços. 

São obrigações da CONTRATADA: 

a) Atender às disposições legais que regem os serviços de acolhimento institucional para crianças e adolescentes;
b) Apresentar aos executores do contrato, em caso de substituição do Responsável Técnico, seus respectivos documentos exigidos neste, no Edital e seus anexos; 

c) Permitir a fiscalização dos serviços pela Administração Municipal de Patos de Minas, em qualquer tempo, e mantê-la permanentemente informada a respeito do andamento dos mesmos;

d) Manter durante a vigência do contrato as mesmas condições de habilitação do momento do credenciamento;

e) Comunicar à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, a ocorrência de fato superveniente que possa acarretar o descredenciamento;

f) Aceitar nas mesmas condições, acréscimos e supressões que se fizerem necessários, até o limite máximo de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado;

g) Responder por erro de qualquer natureza relativo aos métodos utilizados na prestação dos serviços, seja na esfera administrativa, cível ou criminal;

h) Os funcionários do CREDENCIADO não terão nenhum vínculo empregatício com a Administração Municipal, sendo de exclusiva responsabilidade daquele as despesas com remuneração dos mesmos, seguros de natureza trabalhista vigente e quaisquer outros encargos que forem devidos referentes aos serviços e empregados.

i) Disponibilizar número de telefone para contato dos acolhidos, em busca de informações;
j) Fica vedado à contratada cobrar diretamente do beneficiário qualquer importância ou solicitar qualquer tipo de materiais, seja pessoal ou não. Não será admitido também solicitar ao usuário cestas básicas.  
11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. É facultado ao Município de Patos de Minas ou à Autoridade Superior, em qualquer fase do credenciamento, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, bem como solicitar a órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar suas decisões.

11.2. Na contagem dos prazos previstos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, conforme o disposto no art. 110 da Lei nº. 8.666/93.
11.3. Fica eleito o foro da Comarca de Patos de Minas - MG para dirimir quaisquer conflitos provenientes deste Credenciamento, por mais privilegiado que possa ser qualquer outro. 

11.4-  Fazem parte deste Edital os anexos elencados abaixo:

a) Anexo I – Projeto Básico/Termo de Referência;

b) Anexo II – Laudo de Vistoria à Clínica Credenciada
c) Anexo III – Declaração de idoneidade para licitar e contratar;

d) Anexo IV - Declaração de Cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII, da CF/88;
e) Anexo V – Declaração de inexistência de servidor público municipal nos quadros da empresa.
f) Anexo VI – Ficha de Solicitação de Credenciamento.
Patos de Minas, 21 de dezembro de 2015.

_____________________________________________
KELSON CARLOS CLEMENTE

Secretário Municipal de Desenvolvimento Social

ANEXO I

PROJETO BÁSICO – TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

Credenciamento de instituições de acolhimento institucional especializadas no atendimento de crianças e adolescentes.
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	VALOR MENSAL ESTIMADO POR PESSOA

	42598
	SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL – Instituição especializada na oferta de serviços de acolhimento de crianças e adolescentes.


	R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais)


2. JUSTIFICATIVA

O Município de Patos de Minas, até o presente momento, não dispõe, em sua estrutura ou rede de atendimento da Assistência Social, de instituições de acolhimento para crianças e adolescentes.

Ademais, há casos específicos em que a criança ou adolescente não pode ser atendido neste Município com segurança, em função da motivação do acolhimento.

É importante atender aos casos excepcionais cuja oferta do serviço não exista no município ou exista e não atenda o melhor interesse da criança, consoante solicitação da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social.
Sendo assim, diante da judicialização da demanda por acolhimento em outros municípios, faz-se necessária a realização do presente processo licitatório para contratação das mesmas.

3. META FÍSICA

Atender 100% dos casos excepcionais diagnosticados pelo Município que não possam ser atendidos por nenhuma das instituições de acolhimento já existentes em Patos de Minas.

A demanda do tipo de serviço, objeto desse termo, é imprevisível, não sendo possível predeterminar a quantidade de crianças e adolescentes a serem acolhidos e, portanto, ficando a Administração Municipal isenta de qualquer responsabilidade sobre esse aspecto.

4. ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DOS SERVIÇOS

4.1 O estabelecimento deverá ser autorizado pelos órgãos sanitários e outros competentes.

4.2 O estabelecimento participante, desde já, passa a ter ciência de que as crianças e adolescentes, fruto desta licitação, necessitam de cuidados especiais, e por isso as instituições deverão oferecer condições adequadas ao seu desenvolvimento pleno.

4.3 Na prestação dos serviços deverão estar incluindo: o acolhimento, medicamentos que se fizerem necessários, refeições, assistência social, psicólogo e assistência médica e demais serviços necessários ao acolhido, bem como todos os materiais de uso pessoal e outros que forem necessários.

5. DO CRITÉRIO DE ENCAMINHAMENTO DOS ACOLHIDOS

5.1 O Município se responsabilizará pelo transporte da criança ou adolescente do Município até a instituição e o inverso no caso do desligamento institucional determinado pelo judiciário.

5.2 Em caso de mais de um credenciado, o encaminhamento dos acolhidos serão feito em forma de rodízio, sendo: o primeiro caso acolhido pela primeira instituição credenciada, o segundo caso acolhido pela segunda instituição credenciada, o terceiro caso acolhido pela terceira instituição credenciada, e assim consecutivamente, até que todas as instituições credenciadas tenham sido contempladas, e o fluxo se reiniciará.

5.3 Nos casos em que a ordem judicial definir nominalmente a entidade acolhedora, a ordem será acatada à revelia do fluxo descrito acima.

6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas do objeto do presente edital correrão por conta da dotação orçamentária 511 – 08.122.0006.2.0051.01.3.3.90.39 – Fundo Municipal de Assistência Social – Fonte de recursos 01.0000.0000.0000 e 01.0056.0201.0000.
7. DO VALOR E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1 O valor a ser pago para a prestação dos serviços será de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) mensais.

7.2 É vedado ao CREDENCIADO cobrar diretamente do cidadão indicado para o procedimento qualquer importância a título de honorários ou serviços prestados, ou ainda solicitar qualquer tipo de materiais, seja pessoal ou não. Não será admitido também solicitar ao usuário cestas básicas.  
7.3 Os valores devidos ao CREDENCIADO serão pagos mensalmente, mediante apresentação dos documentos comprobatórios dos serviços prestados, após sua conferência pela autoridade competente.

7.4 O pagamento será feito em até 30 (trinta) dias após o recebimento/conferência da nota fiscal pela Autoridade Superior.

7.5 Para efeito de pagamento constituem documento comprobatório a Nota Fiscal com a discriminação os serviços prestados.

7.6 A Administração Municipal reserva-se no direito de realizar análises técnicas e financeiras dos documentos apresentados para pagamento, de efetuar glosas totais ou parciais dos valores cobrados e de submetê-los a perícia, sem qualquer custo para o CREDENCIADO, que se obriga a suportá-la, prestando todos os esclarecimentos necessários.

8. DA VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO
O Termo de Credenciamento terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, mediante a lavratura do respectivo Termo de Prorrogação, respeitando o limite de 60 (sessenta) meses conforme estabelecido na Lei Federal 8.666/93.

9. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES
São obrigações da CONTRATANTE: 

a) Comunicar, de imediato, qualquer alteração na forma de prestação dos serviços;
b) Conferir e aprovar os serviços realizados;
c) Efetuar o pagamento dos serviços realizados nos moldes deste termo, do edital e seus anexos;
d)  Prestar aos credenciados, todas as informações necessárias para o bom desempenho dos serviços. 

São obrigações da CONTRATADA: 

a) Atender às disposições legais que regem os serviços de acolhimento institucional para crianças e adolescentes;
b) Apresentar aos executores do contrato, em caso de substituição do Responsável Técnico, seus respectivos documentos exigidos neste, no Edital e seus anexos; 

c) Permitir a fiscalização dos serviços pela Administração Municipal de Patos de Minas, em qualquer tempo, e mantê-la permanentemente informada a respeito do andamento dos mesmos;

d) Manter durante a vigência do contrato as mesmas condições de habilitação do momento do credenciamento;

e) Comunicar à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, a ocorrência de fato superveniente que possa acarretar o descredenciamento;

f) Aceitar nas mesmas condições, acréscimos e supressões que se fizerem necessários, até o limite máximo de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado;

g) Responder por erro de qualquer natureza relativo aos métodos utilizados na prestação dos serviços, seja na esfera administrativa, cível ou criminal;

h) Os funcionários do CREDENCIADO não terão nenhum vínculo empregatício com a Administração Municipal, sendo de exclusiva responsabilidade daquele as despesas com remuneração dos mesmos, seguros de natureza trabalhista vigente e quaisquer outros encargos que forem devidos referentes aos serviços e empregados.

i) Disponibilizar número de telefone para contato dos acolhidos, em busca de informações;
j) Fica vedado à contratada cobrar diretamente do beneficiário qualquer importância ou solicitar qualquer tipo de materiais, seja pessoal ou não. Não será admitido também solicitar ao usuário cestas básicas.  
10. DO TERMO DE CREDENCIAMENTO 

10.1 Os habilitados serão convocados a assinar o Termo de Credenciamento e aqueles que o assinarem serão considerados CREDENCIADOS e receberão os formulários específicos à operacionalização dos serviços.

10.2 A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL poderá, a qualquer tempo, rever e alterar a forma e a abrangência previstas no Termo de Credenciamento, ampliando ou limitando os serviços de acolhimento prestados pelo CREDENCIADO, de acordo com sua disponibilidade orçamentária.

10.3 A Administração não se obriga a contratar todos os serviços oferecidos, mas sim a quantidade que lhe interessar para atender a demanda do município, visando à complementaridade dos serviços.

10.4 A Administração Municipal poderá, sem prévio aviso, efetuar o descredenciamento, quando: 

a) A empresa deixar de cumprir qualquer cláusula e condições do contrato; 

b) A empresa descumprir qualquer das obrigações estabelecidas neste edital; 

c) A empresa praticar atos fraudulentos no intuito de auferir para si ou para outrem vantagem ilícita; 

d) Ficar evidenciada a incapacidade da empresa credenciada de cumprir as obrigações assumidas devidamente caracterizadas em relatório circunstanciado de inspeção; 

e) Por razões de interesse publico e alta relevância, mediante despacho motivado e justificado; 

f) Em razão de caso fortuito ou força maior;

g) Em caso de decretação de falência ou concordata da empresa credenciada; sua dissolução ou falecimento de todos os sócios;

h) E naquilo que couber nas outras hipóteses do artigo 78 da Lei 8.666/93. 

10.5 Pela instituição credenciada, o descredenciamento poderá ser efetuado a qualquer momento, mediante aviso por escrito à outra parte com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

10.6 Ocorrendo o descredenciamento, os procedimentos que estiverem em andamento deverão ser mantidos até o seu término ou posterior deliberação das partes, que se comprometem a respeitar as cláusulas contratuais até o total atendimento do acolhido.

11. DA REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DO CREDENCIAMENTO
11.1 A Administração poderá revogar o presente Credenciamento por interesse público devidamente justificado, sem que caiba ao participante direito a indenização, salvo em caso de dano efetivo disso resultante e na forma da lei.
11.2 A Administração deverá anular, de ofício ou por provocação, o presente Credenciamento, no todo ou em parte, sempre que ocorrer ilegalidade, na forma da Lei.
11.2.1. A anulação do procedimento não gera direito à indenização, salvo nos casos legais.
11.3. Ocorrendo anulação ou revogação do Credenciamento, a Autoridade Superior intimará as empresas devidamente credenciadas por meio de comunicado oficial e publicação no Diário Oficial, contando-se, a partir daí, o prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso dirigido à Autoridade Superior.

11.4. Durante o prazo previsto para interposição dos recursos, o Município de Patos de Minas, abrirá vista de todo o processo aos interessados, nas dependências do Setor de Compras e Licitação.

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Pela inexecução total ou parcial do instrumento contratual o CREDENCIADO sujeitar-se-á as seguintes sanções:

a) Advertência;

b) Multa por inexecução contratual parcial, até o limite de 10% (dez por cento) do valor contratado, correspondente à gravidade da infração, garantida ao CREDENCIADO ampla e prévia defesa, nos termos do Art. 87 da Lei 8666/93;

c) Multa por inexecução contratual de 5% (cinco por cento) do valor já faturado, cabível na rescisão contratual por culpa do CREDENCIADO;

d) Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a Administração Municipal, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

A inexecução total ou parcial do Termo de Credenciamento enseja sua rescisão, nos termos do Art. 77 da Lei 8.666/93, constituindo motivo para rescisão aqueles previstos no Art. 78 do mesmo diploma legal, a saber:

a) Não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais;

b) Atraso injustificado no início dos serviços;

c) Paralisação na prestação dos serviços sem justa causa e sem prévia comunicação a Administração Municipal;

d) Não atendimento das determinações regulares emanadas da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução do instrumento contratual como também a de seus superiores;

e) Cometimento reiterado de faltas na execução dos serviços, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67, da Lei 8.666/93;

f) Razões de interesse público;

g) Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do termo.

As penalidades aqui previstas são autônomas, e suas aplicações cumulativas serão regidas pelo artigo 87, parágrafos 2º e 3º, da Lei Federal nº 8.666/93.

O valor das multas aplicadas será recolhido aos cofres do Tesouro do Município de Patos de Minas, dentro de 03 (três) dias úteis da data de sua cominação, mediante Guia de Recolhimento Oficial.

13. DAS CONDIÇÕES GERAIS DOS SERVIÇOS

Os acolhimentos serão realizados de acordo com a solicitação da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social.

Os acolhidos se obrigam a respeitar o Regulamento Interno do credenciado, naquilo em que não colida com o Termo de Credenciamento.

O CREDENCIADO se obriga a zelar pela qualidade dos serviços prestados, obrigando-se ainda a manter, durante toda a vigência do Termo de Credenciamento, as condições de habilitação e qualificação exigidas no credenciamento.

O CREDENCIADO é responsável pelos danos eventualmente causados à Administração Municipal ou às crianças e adolescentes acolhidos, decorrente de sua culpa ou dolo na execução das obrigações decorrentes do instrumento contratual, sem que tal responsabilidade seja excluída ou reduzida pela fiscalização e pelo acompanhamento da Administração Municipal.

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

A participação neste CREDENCIAMENTO implicará na aceitação plena e irretratável das normas do Edital e especificações que o acompanham e o integram, bem como na observância e submissão aos preceitos legais e regulamentares em vigor, notadamente da lei 8.666/93 e suas alterações.

Os participantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e documentos apresentados, em qualquer época ou fase do credenciamento.

O foro competente para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes deste Credenciamento é a Comarca de Patos de Minas/MG, ficando a fiscalização do mesmo a cargo do Secretário Municipal de Desenvolvimento Social, Kelson Carlos Clemente, matrícula 24.682.
KELSON CARLOS CLEMENTE

Secretário Municipal de Desenvolvimento Social

ANEXO II - LAUDO DE VISTORIA A CLÍNICA CREDENCIADA
Identificação do Credenciado: 
CNPJ: _______________________________

Razão Social: ___________________________________________________________________________

Nome Fantasia (para divulgação): ___________________________________________________________

Logradouro: ______________________________________________________________ nº: ___________

Complemento: __________________________________________________________________________

Bairro: _____________________________ Cidade: _______________________________ UF: _________ 

CEP: ___________________ Telefone 1: ______________________ Telefone 2: ____________________

Construção:





Tipo de Edificação:

(   ) Alvenaria





(   ) Casa 

(   ) Madeira 





(   ) Prédio 

(   ) Mista 





(   ) Sala 

(   ) Outro: __________________________________

Ponto de Referência: 
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

Condições do estabelecimento em relação às normas da Vigilância Sanitária: 
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

Sala de Espera: (   ) Adequada (   ) Necessita adequações 

Observações: 
__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

Dados do Vistoriador: 
Nome: ________________________________________________ Cargo: _________________________

Local e Data: ________________________________________________________________________ Assinatura: _____________________________________________________________________________

Assinatura do representante legal

ANEXO III – IDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR

CREDENCIAMENTO Nº 21308/2015
 

 

(Nome da Empresa) ____________________________________________, (CNPJ) _____________________, sediada no(a) __________________________________ (endereço completo), por seu representante legal, Sr. _________________________ Identidade _____________________ CPF _______________________ declara, sob as penas da lei, que não se encontra cumprindo pena de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, em qualquer de suas esferas Federal, Estadual e Municipal, inclusive no Distrito Federal, conforme art. 97 da Lei nº. 8.666/93.

Local e Data: ______________________________

___________________________

Assinatura do representante legal

ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO

CREDENCIAMENTO Nº 21308/2015
_______________________________________ (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob o nº. _____________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) _______________, portador(a) da Carteira de Identidade n.º ______________________ e do CPF nº. ____________________ DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº. 8.666/93, acrescido pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

Local e Data: ______________________________

___________________________

Assinatura do representante legal

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL NOS QUADROS DA EMPRESA

CREDENCIAMENTO Nº 21308/2015
(Nome da Empresa) ______________________________________________, (CNPJ)___________________________, sediada no(a) __________________________________ (endereço completo), por seu representante legal, Sr. ___________________________ Identidade _____________________ CPF _______________________, DECLARA, que, não possui em seu quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. (Conforme art.9 da lei 8.666/93 e art. 31 da lei orgânica do Município de Patos de Minas) e não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista.

Local e Data: ______________________________

___________________________

Assinatura do representante legal

ANEXO VI

CREDENCIAMENTO Nº 21308/2015

FICHA DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO

Objeto: CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL ESPECIALIZADAS NO ATENDIMENTO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES
Representante legal: 

CPF:                                                                   RG: 

SOLICITA O CREDENCIAMENTO DA EMPRESA: 

Razão Social: 

Nome Fantasia: 

CNPJ: 

Endereço: 

Bairro:




Cidade: 


Estado: 

CEP: 




E-mail: 

Telefone (s): ( ) 


Fax: ( ) 

OPTANTE PELO SIMPLES: ( ) SIM ( ) NÃO 

Patos de Minas, ___________de _________________2015.

_______________________________________________

Assinatura do representante legal
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